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Objetivo: analisar a relação entre desenvolvimento infantil 

e planejamento da gravidez e outros aspectos associados. 

Método: estudo transversal conduzido com 125 díades 

mãe-criança de 11 a 23 meses de idade, frequentadoras de 

creches localizadas em áreas socialmente desfavoráveis. O 

desenvolvimento infantil segundo domínios foi avaliado com 

aplicação do Ages & Stages Questionnaire-BR e o planejamento 

da gravidez por meio do London Measure of Unplanned 

Pregnancy. Mães foram entrevistadas nos domicílios e utilizou-

se testes não paramétricos para análise dos dados. Resultados: 

verificou-se 17,6% de gravidez não planejada, 24,8% foram 

planejadas e 57,6% ambivalentes. O desenvolvimento 

inadequado nos diferentes domínios variou de 21-40% e não 

teve associação com o planejamento da gravidez. No entanto, 

o domínio “comunicação” associou-se com Bolsa Família; 

os domínios “pessoal/social” e “comunicação” com sexo; ao 

passo que “pessoal/social”, “coordenação motora ampla” e 

“coordenação motora fina” foram domínios relacionados com a 

idade da criança. Conclusão: não foi observada relação entre o 

planejamento da gravidez e o desenvolvimento infantil, porém, 

a baixa frequência de gestações planejadas e os elevados 

percentuais de inadequado desenvolvimento infantil mostram 

a necessidade de se investir na capacitação dos profissionais 

de saúde, tanto para a atenção em contracepção e saúde pré-

concepcional, quanto para a promoção do desenvolvimento 

infantil, especialmente em contextos socioeconômicos 

desfavoráveis. 

Descritores: Desenvolvimento Infantil; Gravidez Não 

Planejada; Saúde da Criança; Saúde da Mulher; Saúde Materno-

Infantil; Enfermagem de Atenção Primária. 
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Introdução 

O desenvolvimento infantil envolve o crescimento 

físico, a maturação neurológica e a aquisição de funções 

cognitivas e psicossociais(1). Nos países de baixa e 

média renda, proporção elevada de crianças menores 

de cinco anos de idade não atinge seu potencial de 

desenvolvimento, com prejuízo na capacidade de 

aprendizagem e nas habilidades sociais e emocionais, 

com impactos negativos na qualidade de vida futura(2).

Muitas variáveis têm sido associadas ao 

desenvolvimento infantil, como as condições sociais(3-4), 

a escolaridade e trabalho materno(5-6), a idade da mãe(7) 

e a atenção pré-natal(8), além de variáveis inerentes à 

criança como idade, sexo e prematuridade ao nascer(5). 

Ressalta-se que a interação da criança com outras pessoas 

e com o ambiente social é a base para o desenvolvimento 

de aptidões que continuarão ao longo da vida(4).

O desenvolvimento infantil é um processo que se inicia 

na concepção, mas a associação entre o planejamento 

da gravidez e o desenvolvimento infantil tem sido pouco 

analisada. No Reino Unido, estudo de coorte revelou que 

crianças cujas mães relataram ter gestações não planejadas 

apresentavam pior desenvolvimento cognitivo aos três e 

cinco anos de idade, mas essa associação desapareceu 

quando ajustada por variáveis socioeconômicas(9). No Brasil, 

a única pesquisa que investigou essa relação evidenciou que 

não é o planejamento, mas sim a aceitação da gravidez, 

que se associa com o desenvolvimento infantil, de forma 

que filhos de mulheres que não aceitaram a gestação 

apresentavam maior dificuldade no desenvolvimento da 

linguagem e da coordenação motora-fina aos quatro anos, 

comparados a crianças de mães que aceitaram a gestação 

até o 4º mês(10). Em outra coorte do Reino Unido, verificou-se 

também que crianças cujas mães relataram não ter desejado 

a gravidez apresentavam menor escore de desenvolvimento 

socioemocional aos cinco anos de idade(11). Na Índia, 

crianças de sete e oito anos que nasceram de mulheres 

com gravidez não intencional tiveram piores resultados 

na avaliação de vocabulário, habilidades matemáticas e 

leitura(12). Entretanto, estudo norte-americano não encontrou 

qualquer associação entre intenção de engravidar e o 

desenvolvimento infantil cognitivo ou socioemocional(13). 

É importante ressaltar que os estudos citados 

usaram estratégias diferenciadas para mensurar o que 

se chamou de intenção de engravidar, o que pode limitar 

a comparação e contribuir para a inconsistência dos 

achados. No entanto, há instrumentos que incorporam 

aspectos fundamentais do planejamento de uma gravidez, 

que envolve desejo, intenção, apoio do parceiro e medidas 

relacionadas à concepção, tal como o London Measure of 

Unplanned Pregnancy(14), o qual encontra-se traduzido e 

validado para uso no Brasil(15) e em outros países(16). Desta 

forma, considerando a disponibilidade de um instrumento 

de medida confiável do planejamento da gravidez e que há 

controvérsias quanto à associação com o desenvolvimento 

infantil, este estudo teve como objetivo analisar a relação 

entre desenvolvimento infantil e planejamento da gravidez 

e outros aspectos associados. 

Método

Delineamento do estudo

Estudo transversal que integrou uma investigação 

mais ampla intitulada “Programa BEM (Brincar Ensina a 

Mudar): o brincar na rotina diária para a promoção do 

desenvolvimento infantil”.

Local do estudo

As famílias participantes foram recrutadas em 

Centros de Educação Infantil (CEI) de um distrito 

periférico do município de São Paulo, área socialmente 

desfavorável, com quase 7 mil famílias em extrema 

pobreza, mais de 15,5 mil famílias cadastradas em 

programas de distribuição de renda e mais de 15% de 

grávidas adolescentes(17). 

Participantes

Os sujeitos da pesquisa foram mães e seus filhos de 

11 a 23 meses de idade. Participaram do estudo, 125 díades 

que cumpriram os critérios de elegibilidade: crianças com 

idade entre 11 e 23 meses no momento do recrutamento, 

matriculadas nos CEI selecionados, cuja mãe biológica era 

responsável pelo cuidado diário. O critério de exclusão foi 

a criança apresentar condições clínicas que interferem no 

curso típico do desenvolvimento infantil. 

Variáveis do estudo

O desenvolvimento infantil (DI), variável dependente 

do estudo, foi avaliado por meio da versão brasileira do 

Ages & Stages Questionnaire (ASQ-BR)(18), destinado à 

avaliação de crianças de seis a 60 meses de idade. O 

instrumento é composto por 18 questionários, um para 

cada intervalo etário, e avalia o desenvolvimento infantil 

em cinco domínios: a) comunicação, b) coordenação 

motora ampla, c) coordenação motora fina, d) resolução 

de problemas, e) pessoal/social. Para crianças nascidas 

prematuramente, utilizou-se o ajuste de idade(18). 

Todos os questionários apresentam a mesma estrutura, 

composta por cinco blocos, um para cada domínio, 

com seis questões cada, de maneira que ao final, há 

um total de 30 perguntas. As questões são específicas 

para avaliar determinada atividade, com possibilidade de 

três respostas: “sim”, caso a criança consiga realizar a 

atividade todas as vezes; “às vezes”, quando nem sempre 
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a criança consegue realizar a atividade com êxito; “ainda 

não” quando a criança não consegue ou nunca realizou 

a atividade(18). Para cada domínio, a criança obtém uma 

pontuação entre 0 e 60, que é classificada por faixa 

etária como “desenvolvimento infantil adequado” ou 

“desenvolvimento infantil inadequado”. O ASQ-BR tem 

adequada consistência interna, os distintos questionários 

utilizados na pesquisa para cada faixa etária apresentaram 

Alfa de Cronbach ≥ 0,60.

O planejamento da gravidez, variável independente 

principal, foi mensurado por meio da versão brasileira 

do London Measure of Unplanned Pregnancy (LMUP)(15). 

Trata-se de um instrumento composto por seis perguntas 

que se referem ao uso de anticoncepcionais, contexto da 

maternidade, intenção, desejo de ter um bebê, discussão 

com o parceiro e preparo pré-concepcional. Para cada 

uma das perguntas, as respostas podem variar de 0 a 

2 pontos, de forma que, com a somatória dos pontos, 

é possível classificar a gravidez como planejada (10-12 

pontos); ambivalente (4-9 pontos) ou não planejada (0-3 

pontos). A LMUP apresenta adequada consistência interna 

com Alfa de Cronbach = 0,813.

As covariáveis referiram-se às características 

socioeconômicas: faixa de renda familiar mensal (até 

1 salário mínimo; entre 1 e 3 salários mínimos; mais 

de 3 salários mínimos), recebimento de Bolsa Família 

(sim/não), situação conjugal (com/sem companheiro), 

escolaridade da mãe em anos de estudo (5-9; 10-12; 

≥13) e trabalho materno (empregada/desempregada); 

características maternas: idade no nascimento da criança 

em anos (≤19; 20-29; ≥30), número de filhos (1; >1), 

realização de pré-natal (sim/não), número de consultas 

pré-natais realizadas (<6; ≥6); e características infantis: 

idade da criança em meses (≤12; 13-15; 16-18; ≥19), 

sexo (masculino/feminino), prematuridade ao nascer (sim/

não). Bolsa Família refere-se ao programa de combate à 

pobreza e à desigualdade do governo do Brasil, que inclui 

como um dos seus eixos um complemento de renda(19). O 

número de consultas de controle pré-natal foi delimitado 

conforme recomendação do Ministério da Saúde, que 

considera 6 como número mínimo de consultas para 

um pré-natal adequado; e prematuridade ao nascer foi 

definida como a criança que nasceu antes de completar 

37 semanas de gestação(20).

Coleta dos dados

A coleta dos dados foi realizada por meio de 

entrevistas previamente agendadas, realizadas no 

domicílio, com duração média de 1h30min, no período 

de julho de 2019 a março de 2020, por entrevistadores 

treinados, profissionais e estudantes de graduação da área 

da saúde, que utilizaram tablets com formulários inseridos 

no software REDCap (Research Eletronic Data Capture). 

Análise dos dados

Para análise dos dados, utilizou-se o software Stata 

versão 15.0. Os resultados foram descritos por meio de 

frequências absolutas e relativas, médias (x) e desvios 

padrão (dp). Desenvolvimento infantil e planejamento da 

gravidez foram analisados como variáveis quantitativas 

contínuas, considerando-se que quanto maior a pontuação 

final, melhor foi o desenvolvimento infantil (0-60 pontos), da 

mesma forma que, quanto mais alta a pontuação final, maior 

foi o planejamento da gravidez (0-12 pontos). A distribuição 

normal das variáveis foi verificada com a aplicação do 

teste Shapiro-Wilk, adotando-se o nível de significância de 

5%. As variáveis dependente (desenvolvimento infantil) e 

independente (planejamento da gravidez) não apresentaram 

distribuição normal, portanto foram utilizados os testes não 

paramétricos para amostras independentes Mann-Whitney 

(comparação de médias para variáveis qualitativas com 

duas categorias) e Kruskal-Wallis (comparação de médias 

para variáveis qualitativas com três ou mais categorias). 

Foi também utilizado o teste de correlação de Spearman 

para avaliar associação entre as variáveis dependente e 

independente. A magnitude do coeficiente da correlação foi 

interpretada como forte quando o valor foi igual ou maior 

do que 0,8; moderada quando o valor foi entre 0,6 e 0,7; 

razoável quando o valor foi entre 0,3 e 0,5 e fraca quando 

o valor foi menor do que 0,3(21). O nível de significância 

adotado foi de 5%. 

Aspectos éticos

O projeto da investigação mais ampla foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação José Luiz 

Egydio Setúbal, sob o parecer consubstanciado número 

3.448.089.

Resultados

Apresentam-se na Tabela 1 as características 

socioeconômicas, maternas e infantis. Mais da metade 

das famílias tinha renda mensal de cerca de 1 a 3 salários 

mínimos (R$ 1000,00-3000,00); um quinto recebia Bolsa 

Família, três quartos das mulheres tinham companheiro, 

dois terços estavam empregadas, tinham média de 12,2 

anos de estudo, no nascimento da criança estudada 

tinham média de 28,7 anos, mais da metade tinha mais 

de um filho, quase a totalidade fez pré-natal e, destas, a 

grande maioria realizou seis ou mais consultas. As crianças 

tinham média de 16,2 meses de idade, mais da metade 

era do sexo masculino e 8,8% nasceram prematuras. 
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Tabela 1 - Características socioeconômicas, maternas e infantis dos participantes (n=125). São Paulo, SP, Brasil, 2020 

Variáveis n %

Socioeconômicas

Renda familiar mensal (em R$)

Até 1 salário mínimo* 31 24,8

Entre 1 e 3 salários mínimos 69 55,2

Mais de 3 salários mínimos 25 20,0

Recebe Bolsa Família

Sim 24 19,2

Não 101 80,8

Situação conjugal

Com companheiro 93 74,4

Sem companheiro 32 25,6

Escolaridade materna (anos de estudo) x (dp)† 12,2 (3,0)

5-9 26 20,8

10-12 51 40,8

≥13 48 38,4

Trabalho materno

Empregada 81 64,8

Desempregada 44 35,2

Maternas

Idade no nascimento da criança (anos) x (dp) 28,7 (7,2)

≤19 14 11,2

20-29 57 45,6

≥30 54 43,2

Número de filhos x (dp) 1,9 (1,2)

1 57 45,6

>1 68 54,4

Realizou pré-natal

Sim 123 98,4

Não 2 1,6

Número de consultas pré-natais‡ x (dp) 9,9 (3,8)

<6 13 11,3

≥6 102 88,7

Infantis

Idade (meses) x (dp) 16,2 (3,4)

 ≤12 23 18,4

13-15 28 22,4

16-18 36 28,8

≥19 38 30,4

Sexo

Masculino 69 55,2

Feminino 56 44,8

Prematuridade

Sim 11 8,8

Não 114 91,2

*Salário mínimo vigente = R$ 1.045,00, Brasil, 2020; †x (dp) = média (desvio padrão); ‡Não se obtiveram dados para a totalidade da amostra
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No que se refere ao planejamento da gravidez 

(Tabela 2), 17,6% das mulheres não planejaram a 

gravidez; um quarto havia planejado e mais da metade 

das gravidezes foi classificada como ambivalente. 

Quanto ao desenvolvimento infantil, mais de 60% das 

crianças tinham desenvolvimento adequado em todos 

os domínios (DI adequado), com maior porcentagem no 

domínio “pessoal/social” (79,2%) e menor porcentagem 

no domínio “coordenação motora fina” (60,0%). 

Tabela 2 - Distribuição do planejamento da gravidez e do 

desenvolvimento infantil (n=125). São Paulo, SP, Brasil, 

2020 

Variáveis n %

Planejamento da gravidez x (dp)* 6,6 (3,1)

Não planejada 22 17,6

Planejada 31 24,8

Ambivalente 72 57,6

Desenvolvimento infantil

Comunicação x (dp) 41,4 (14,2)

Adequado 86 68,8

Inadequado 39 31,2

Coordenação motora ampla x (dp) 49,0 (14,0)

Adequado 95 76,0

Inadequado 30 24,0

Coordenação motora fina x (dp) 45,0 (12,5)

Adequado 75 60,0

Inadequado 50 40,0

Resolução de problemas x (dp) 44,1 (11,7)

Adequado 92 73,6

Inadequado 33 26,4

Pessoal/social x (dp) 46,9 (10,8)

Adequado 99 79,2

Inadequado 26 20,8

*x (dp) = média (desvio padrão)

A análise dos escores do planejamento da gravidez 

segundo as características socioeconômicas, maternas e 

infantis (Tabela 3) mostrou que mães que não recebiam 

Bolsa Família apresentavam média significativamente 

maior de escore de planejamento da gravidez (p=0,0271), 

da mesma forma que mães com companheiro (p=0,0013) 

e que fizeram 6 ou mais consultas pré-natais (p=0,0230). 

Verificou-se correlação positiva do planejamento da 

gravidez com escolaridade materna (p=0,0037) e idade 

da mãe no nascimento da criança (p=0,0004) e correlação 

negativa com número de filhos (0,0380).

Tabela 3 - Distribuição dos escores do planejamento da 

gravidez segundo variáveis socioeconômicas, maternas 

e infantis (n=125). São Paulo, SP, Brasil, 2020

Variáveis categóricas
Planejamento da gravidez

x (dp)† p

Socioeconômicas

Renda familiar mensal 0,2909

Até 1 salário mínimo* 5,9 (2,8)

Entre 1 e 3 salários mínimos 6,7 (3,1)

Mais de 3 salários mínimos 7,2 (3,2)

Recebe Bolsa Família 0,0271

Sim 5,3 (2,6)

Não 6,9 (3,1)

Situação conjugal 0,0013

Com companheiro 7,1 (3,0)

Sem companheiro 5,1 (2,8)

Trabalho 0,3669

Empregada 6,8 (3,0)

Desempregada 6,2 (3,0)

Maternas

Realizou o pré-natal 0,0600

Sim 6,7 (3,0)

Não 3,0 (0,0)

Número de consultas de pré-natal‡ 0,0230

<6 4,9 (2,3)

≥6 7,0 (3,1)

Infantis

Sexo 0,2622

Masculino 6,9 (2,9)

Feminino 6,3 (3,2)

Prematuridade 0,4250

Sim 7,4 (3,8)

Não 6,5 (3,0)

Variáveis contínuas R p

Escolaridade da mãe (anos de 
estudo) 0,2581 0,0037

Idade da mãe no nascimento da 
criança (anos) 0,3146 0,0004

Número de filhos -0,1858 0,0380

Idade da criança (meses) 0,0191 0,8324

*Salário mínimo vigente = R$ 1.045,00, Brasil, 2020; †x (dp) = média 
(desvio padrão); ‡Não se obtiveram dados para a totalidade da amostra
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Os escores de todos os domínios do desenvolvimento 

infantil segundo variáveis socioeconômicas, maternas 

e infantis encontram-se na Tabela 4. No domínio 

“comunicação”, crianças de famílias que recebiam Bolsa 

Família e crianças do sexo feminino apresentaram 

média significativamente maior (p<0,05). Constatou-se 

correlação positiva dos domínios “coordenação motora 

ampla” e “coordenação motora fina” com a idade da 

criança (p<0,05). O domínio “resolução de problemas” 

não mostrou associação com nenhuma das variáveis 

analisadas, e no domínio “pessoal/social”, crianças do 

sexo feminino apresentaram média significativamente 

maior (p<0,05) e houve correlação positiva dessa variável 

com a idade da criança (p=0,0014).

Tabela 4 - Distribuição dos escores dos domínios do desenvolvimento infantil segundo variáveis socioeconômicas, 

maternas e infantis (n=125). São Paulo, SP, Brasil. 2020 

Variáveis categóricas

Domínios do desenvolvimento infantil

Comunicação Coord. motora 
ampla Coord. motora fina Resol. de 

problemas Pessoal/social

x (dp)† P x (dp) p x (dp) p x (dp) p x (dp) p

Socioeconômicas

Renda familiar mensal 
(R$) 0,4136 0,7441 0,2686 0,2804 0,3549

Até 1 salário mínimo* 38,2 
(15,3)

48,4 
(15,6) 43,1 (13,3) 41,1 

(12,6)
44,5 

(10,8)

Entre 1 e 3 salários 
mínimos

42,1 
(13,8)

48,6 
(13,6) 44,9 (11,9) 45,0 

(11,3)
47,9 

(10,6)

Mais de 3 salários 
mínimos 

43,2 
(14,1)

50,6 
(12,6) 48,0 (13,0) 45,4 

(11,6)
47,0 

(11,1)

Recebe Bolsa Família 0,0094 0,8220 0,4714 0,0882 0,2035

Sim 47,3 
(14,4)

48,5 
(16,2) 46,7 (11,9) 48,1 (8,8) 49,4 

(10,1)

Não 40,1 
(13,9)

49,1 
(13,3) 44,6 (12,6) 43,2 

(12,2)
46,3 

(10,9)

Situação conjugal 0,4699 0,3100 0,1371 0,7696 0,4156

Com companheiro 42,0 
(13,8)

50,1 
(12,5) 46,2 (11,5) 44,0 

(11,7)
47,4 

(10,5)

Sem companheiro 39,5 
(15,4)

45,8 
(17,0) 41,7 (14,7) 44,5 

(11,9)
45,3 

(11,7)

Trabalho materno 0,6089 0,4152 0,3815 0,2060 0,3871

Empregada 40,9 
(14,8)

49,5 
(13,3) 45,5 (13,0) 45,0 

(12,0)
46,4 

(10,4)

Desempregada 42,3 
(13,3)

48,0 
(14,8) 44,2 (11,5) 42,5 

(11,2)
47,7 

(11,6)

Maternas

Realizou o pré-natal 0,4153 0,3013 0,9601 0,1193 0,0523

Sim 41,5 
(14,3)

49,0 
(13,9) 45,0 (12,4) 44,4 

(11,6)
46,6 

(10,7)

Não 35,0 (7,1) 45,0 (7,1) 45,0 (21,2) 30,0 
(14,1) 60,0 (0,0)

Número de consultas 
pré-natal‡ 0,8132 0,2847 0,0696 0,1307 0,8894

<6 40,4 
(15,5)

43,8 
(18,7) 39,2 (12,9) 49,2 (8,6) 47,3 (9,0)

≥6 41,7 
(14,3)

49,6 
(13,0) 45,8 (12,4) 43,9 

(11,4)
46,2 

(11,1)

Infantis

Sexo 0,0109 0,0845 0,8499 0,3208 0,0189

Masculino 38,2 
(15,4)

47,5 
(14,5) 44,4 (13,6) 43,1 

(12,3)
44,8 

(11,2)

Feminino 45,3 
(11,7)

50,8 
(12,8) 45,8 (10,9) 45,4 

(11,0) 49,5 (9,8)

Prematuridade 0,2035 0,9278 0,8908 0,5070 0,3209

Sim 35,9 
(16,1)

45,0 
(21,3) 45,0 (13,0) 40,9 

(16,2)
50,0 

(10,0)
(continua na próxima página...)
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Variáveis categóricas

Domínios do desenvolvimento infantil

Comunicação Coord. motora 
ampla Coord. motora fina Resol. de 

problemas Pessoal/social

x (dp)† P x (dp) p x (dp) p x (dp) p x (dp) p

Não 41,9 
(14,0)

49,3 
(13,0) 45,0 (12,5) 44,4 

(11,3)
46,6 

(10,8)

Variáveis contínuas r P r p r p r p r p

Escolaridade materna 
(anos) 0,0212 0,8145 -0,0613 0,4974 0,1319 0,1426 0,1265 0,1598 -0,0742 0,4112

Idade mãe nascimento 
(anos) -0,0519 0,5656 0,1102 0,2211 0,0394 0,6630 -0,0301 0,7391 -0,1463 0,1035

Número de filhos -0,0895 0,3209 -0,0187 0,8363 -0,0448 0,6195 0,0064 0,9440 -0,1347 0,1342

Idade da criança (meses) -0,1487 0,0980 0,3777 <0,001 0,2271 0,0109 -0,1480 0,0996 0,2836 0,0014

*Salário mínimo vigente = R$ 1.045,00, Brasil, 2020; †x (dp) = média (desvio padrão); ‡Não se obtiveram dados para a totalidade da amostra

Desta forma, os resultados do estudo contribuem para a 

prática da enfermagem ao fornecer conhecimento para 

subsidiar a longitudinalidade do cuidado e a promoção 

do desenvolvimento infantil antes, durante e depois da 

gravidez.

Destaca-se que o presente estudo utilizou um 

instrumento validado para mensurar o planejamento da 

gravidez(14), que também considera questões importantes 

na dinâmica da intencionalidade de engravidar, como a 

relação com o parceiro e as ambivalências, tendo em 

vista que nem sempre a mulher/casal consegue expressar 

claramente seus desejos e intenções reprodutivas(22). 

Assim, frente à falta de uniformidade nos termos e nas 

medidas empregadas para se avaliar o planejamento 

da gravidez em diversos estudos, considera-se que os 

resultados do presente estudo representam um avanço por 

ter utilizado um instrumento especificamente desenvolvido 

para medir o planejamento da gravidez, traduzido e 

validado para o contexto brasileiro(15).

Os resultados obtidos quanto ao planejamento da 

gravidez mostraram que apenas 25% das gestações 

haviam sido planejadas, proporção inferior ao 33% 

encontrado entre mulheres avaliadas no momento em 

que procuravam os serviços de saúde para confirmar a 

gravidez e obtinham resultado positivo(23) e associou-

se especialmente com as variáveis socioeconômicas, 

não recebimento de Bolsa Família, situação conjugal e 

escolaridade da mãe, em acordo com os achados de outros 

estudos(23-24) e condizente com as evidências de que as 

gestações não planejadas e não intencionais são mais 

frequentes em contextos de maior desvantagem social 

e econômica(25). 

A baixa proporção de gestações planejadas indica a 

necessidade de intervenções com vistas a aumentar a sua 

ocorrência. Neste sentido, os profissionais de enfermagem 

têm um papel importante devido a que os espaços de 

A análise de correlação entre o escore do planejamento 

da gravidez e os domínios do desenvolvimento infantil 

mostra que não houve associação estatisticamente 

significativa entre essas variáveis (p>0,05).

Tabela 5 - Correlação entre o escore do planejamento da 

gravidez e os domínios do desenvolvimento infantil. São 

Paulo, SP, Brasil, 2020

Domínios do desenvolvimento 
infantil

Planejamento da gravidez

R p

Comunicação -0,0430 0,6339

Coord. motora ampla -0,0038 0,9661

Coord. motora fina 0,0641 0,4775

Resolução de problemas -0,0839 0,3525

Pessoal/social 0,0203 0,8220

Discussão

O presente estudo avaliou o planejamento da 

gravidez e o desenvolvimento infantil de crianças de 11 

a 23 meses de idade e não constatou qualquer correlação 

entre essas variáveis. Este achado reitera resultados 

encontrados nos escassos estudos que avaliaram tal 

correlação no Reino Unido(9) e no Brasil(10). 

O planejamento da gravidez e o desenvolvimento 

infantil são temas de particular interesse para a 

enfermagem, considerando seu papel de destaque na 

atenção à saúde materno-infantil, especialmente na 

atenção primária à saúde. Quando se trata da saúde da 

criança, o acompanhamento do desenvolvimento infantil 

é uma ação prioritária e transversal dentre as ações 

desenvolvidas pelos profissionais de enfermagem que se 

inicia ainda no período pré-concepcional, se intensifica no 

pré-natal e se estende até as consultas de puericultura. 
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promoção da saúde na atenção primária como as consultas 

de contracepção, coleta de citologia cervical, consulta 

pós-natal e atividades com adolescentes nas escolas, 

representam uma oportunidade valiosa para realizar a 

atenção contraceptiva e pré-concepcional adequadas(26). 

Ademais, essas intervenções devem ser orientadas 

principalmente às mulheres de grupos sociais mais 

desfavorecidos(27), como destacam os resultados obtidos. 

Não ter encontrado associação entre o planejamento 

da gravidez e o desenvolvimento infantil é um resultado 

significativamente favorável, pois indica que, ainda que o 

número de crianças nascidas de mulheres cuja gravidez 

foi classificada como não planejada seja elevado, essa 

condição não interfere no desenvolvimento infantil. É 

possível conjecturar que crianças cujas mães não planejaram 

a gravidez têm as mesmas possibilidades de alcançar seu 

potencial de desenvolvimento quando comparadas às 

crianças nascidas de mães que planejaram a gravidez. 

Nesse âmbito, a discussão é se os efeitos da gestação 

não planejada nos resultados obstétricos e infantis 

descritos na literatura não advêm de outro elemento, 

que seria a aceitação da gravidez, como evidenciado em 

estudo brasileiro(10). Assim, outro estudo(28) instiga os 

estudiosos a repensarem se é mesmo o planejamento da 

gravidez, ou seja, algo que ocorre antes da concepção, 

que produz qualquer resultado adverso dessa gestação, 

seja no pré-natal, parto ou após o nascimento, ou se seria 

o fato de a mulher/casal aceitar uma gravidez em curso, 

independentemente se planejada ou não. Isso porque, ao 

aceitar a gravidez, as mulheres e casais têm a possibilidade 

de adotar comportamentos e tomar medidas para que a 

gravidez seja saudável. Portanto, é fundamental que as 

intervenções de enfermagem no período pré-natal incluam 

cuidados especiais no acompanhamento das famílias que 

não planejaram a gravidez, especialmente àquelas que 

não a aceitaram, com vistas a favorecer os resultados 

obstétricos e infantis. 

É importante sal ientar também que há 

questionamentos sobre a validade das informações acerca 

da intenção de engravidar quando são obtidas após o 

nascimento, justificado pelo fato de que mães e pais se 

envolvem com os filhos e passam a considerar a gravidez 

como desejada, de forma que a medida da intenção da 

gravidez pode ter algum erro e as estimativas de seu efeito 

no desenvolvimento infantil podem ser tendenciosas(13). 

De toda forma, mesmo que a gravidez não tenha sido 

intencional, se os pais se envolvem com a gravidez, podem 

passar a considerá-la desejada, o que proporcionaria um 

envolvimento positivo ao desenvolvimento dos filhos. 

A proporção de crianças que apresentaram 

desenvolvimento inadequado, nos diferentes domínios 

avaliados, corrobora resultados prévios para a população 

brasileira que constataram percentuais entre 17% e 30% 

de crianças com provável atraso no desenvolvimento(29). 

Ademais, reiteram as estimativas globais de que nos 

países de baixa e média renda, 43% das crianças 

menores de cinco anos correm o risco de não alcançar 

seu potencial máximo de desenvolvimento devido à 

extrema pobreza(30). O elevado percentual de crianças 

com desenvolvimento inadequado chama a atenção para 

a necessidade de se continuar a investir na promoção do 

desenvolvimento infantil, com ações que favoreçam e 

fomentem o estabelecimento de interações adulto-criança 

fortes e duradouras. 

Intervenções direcionadas à promoção da 

parentalidade positiva constituem ferramentas 

promissoras para melhorar as práticas parentais e o 

desenvolvimento infantil em países de baixa e média 

renda(31). Para tanto, é crucial que os profissionais da 

área da saúde, principalmente de enfermagem, tenham 

capacitação para acompanhar as famílias durante todo 

o processo de preparação para a chegada do bebê e, 

posteriormente, sejam capazes de reconhecer as situações 

de risco para o desenvolvimento da criança. Na atenção 

primária à saúde, os profissionais de enfermagem se 

destacam pela posição privilegiada de contato que mantêm 

com as crianças e familiares, especialmente durante 

os primeiros anos de vida(32), quando se estabelecem 

as bases para o adequado desenvolvimento cerebral. 

Dessa forma, os profissionais de enfermagem devem 

aproveitar a consulta de puericultura para orientar as 

famílias sobre a importância da interação adulto-criança, 

com envolvimento em atividades do seu cotidiano, de 

forma a contribuir para que a criança possa alcançar seu 

potencial máximo de desenvolvimento. 

Associaram-se ao desenvolvimento infantil 

principalmente as variáveis infantis, pois dois domínios 

associaram-se ao sexo da criança e três mostraram 

correlação positiva com a idade, apesar de evidências 

consistentes apontarem expressiva influência do contexto 

social e econômico no desenvolvimento dos indivíduos, 

desde os primeiros anos de vida(33). No presente estudo, 

constatou-se somente uma associação estatisticamente 

significativa com uma variável socioeconômica, qual seja, 

maior média do domínio da comunicação entre crianças 

de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. Esse 

achado resulta de especial interesse, pois parece sugerir 

uma contribuição positiva desse programa de transferência 

de renda a famílias em situação de extrema pobreza 

no desenvolvimento infantil. Pesquisas que avaliaram 

o impacto dos programas de transferência de renda 

focaram especialmente na nutrição das crianças: revisão 

que incluiu nove pesquisas primárias e duas revisões de 

literatura mostrou resultados positivos do Programa Bolsa 

Família na segurança alimentar, ingestão de alimentos e 

indicadores antropométricos das crianças(34); pesquisa 
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